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 PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0508/2022 

  

  Rio de Janeiro, 23 de março de 2022. 

 

Processo n° 0008993-02.2021.8.19.0031, 

ajuizado por                                                   ,  

representado por                                            . 

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do IV 

Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca de Niterói do Estado do Rio de Janeiro 

quanto ao produto Canabidiol 6000mg/60ml (Revivid Pure Hemp Drops) e Canabidiol 

6000mg/100ml <0,3% THC (Revivid Whole Hemp Drops). 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para emissão deste Parecer Técnico, esse núcleo considerou o laudo médico 

(fl. 37) do Centro de Epilepsia, emitido em 15 de março de 2021 pelo médico neuropediatra  

                                                             . 

2.  Trata-se de Autora, 10 anos, com transtorno do espectro autista (TEA), 

epilepsia refratária e puberdade precoce. Iniciou o tratamento com os produtos Canabidiol 

6000mg/60ml (Revivid Pure) 4ml ao dia associado ao Canabidiol 6000mg/100ml <0,3% 

THC (Revivid Whole Hemp Drops) 3ml ao dia, com controle total das crises epilépticas, 

melhora da interação social e do aprendizado. Interrompeu o tratamento após 6 meses, 

devido ao alto custo e houve retorno das crises epilépticas e piora cognitivo-comportamental. 

Classificação Internacional de Doença (CID-10) prescrita: F84 - Transtornos globais do 

desenvolvimento e G40.9 - Epilepsia, não especificada.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Política Nacional de Medicamentos e a Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica estão dispostas, respectivamente, na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017 e na Resolução nº 338/CNS/MS, de 6 de maio de 2004. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

dispõe, também, sobre a organização da assistência farmacêutica em três componentes: 

Básico, Estratégico e Especializado. E, define as normas para o financiamento dos 

componentes estratégico e especializado da assistência farmacêutica. 

3.  A Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 

estabelece, inclusive, as normas de financiamento e de execução do Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS.  
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4.    A Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, institui o Programa Previne 

Brasil, que estabelece o novo modelo de financiamento de custeio da Atenção Primária à 

Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

5.  A Deliberação CIB-RJ nº 1.589, de 09 de fevereiro de 2012 relaciona os 

medicamentos disponíveis no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e/ou Municípios definindo 

a Relação Estadual dos Medicamentos Essenciais (REME-RJ). 

6.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.743 de 14 de março de 2019 dispõe sobre as 

normas de execução e financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica 

(CBAF) no âmbito do SUS no Estado do Rio de Janeiro e, em seu artigo 4º, estabelece o 

Elenco Mínimo Obrigatório de Medicamentos Essenciais do Componente Básico da 

Assistência Farmacêutica no Estado do Rio de Janeiro. 

7.  A Deliberação CIB-RJ nº 6.059 de 09 de janeiro de 2020 atualiza a 

Deliberação CIB nº 5.743 de 14 de março de 2019, no que tange aos repasses de recursos da 

União destinados ao Componente Básico da Assistência farmacêutica. 

8.  A importação de bens e produtos, incluindo os não registrados no Brasil, é 

autorizada por meio da RDC n° 81, de 05 de novembro de 2008, alterada pelas RDC nº 28, 

de 28 de junho de 2011 e RDC nº 48, de 31 de agosto de 2012. 

9.  A Resolução RDC nº 327, de 9 de dezembro de 2019, dispõe sobre os 

procedimentos para a concessão da Autorização Sanitária para a fabricação e a importação, 

bem como estabelece requisitos para a comercialização, prescrição, a dispensação, o 

monitoramento e a fiscalização de produtos de Cannabis para fins medicinais, e dá outras 

providências. 

10.  A Resolução RDC nº 335, de 24 de janeiro de 2020 e a Resolução RDC nº 

570, de 06 de outubro de 2021, definem os critérios e os procedimentos para a importação de 

Produto derivado de Cannabis, por pessoa física, para uso próprio, mediante prescrição de 

profissional legalmente habilitado, para tratamento de saúde. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O autismo também conhecido como transtorno do espectro autista (TEA) 

é definido como uma síndrome comportamental que compromete o desenvolvimento motor e 

psiconeurológico, dificultando a cognição, a linguagem e a interação social da criança. Sua 

etiologia ainda é desconhecida, entretanto, a tendência atual é considerá-la como uma 

síndrome de origem multicausal envolvendo fatores genéticos, neurológicos e sociais da 

criança1. As características comuns do transtorno do espectro autista (TEA) incluem um 

comprometimento global em várias áreas, em particular na interação social e na 

comunicação, com a presença de comportamentos repetitivos e interesses restritos. Tais 

déficits, geralmente, são evidentes no terceiro ano de vida e mais comuns no gênero 

masculino. Paralelamente a estas características comuns do TEA, outras manifestações 

aparecem com frequência em pessoas com TEA e podem apresentar impactos negativos 

sobre sua saúde e convívio familiar e social, assim como na eficácia da educação e 

intervenções terapêuticas. Como exemplo, a irritabilidade, apesar de ser uma manifestação 

                                                 
1 PINTO, R. N. et al. Autismo infantil: impacto do diagnóstico e repercussões nas relações familiares. Rev. Gaúcha Enferm., v. 

37, n. 3, 2016. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rgenf/v37n3/0102-6933-rgenf-1983-144720160361572.pdf>. Acesso 
em: 23 mar. 2022. 
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inespecífica do TEA, pode se apresentar de forma patológica convergindo em reações hostis 

e agressivas, mesmo a estímulos comuns2.  

2.  O tratamento é complexo, centrando-se em uma abordagem medicamentosa 

destinada a redução de sintomas-alvo, representados principalmente por agitação, 

agressividade e irritabilidade, que impedem o encaminhamento dos pacientes a programas de 

estimulação e educacionais3. 

3.  A Epilepsia é uma doença que se caracteriza por uma predisposição 

permanente do cérebro em originar crises epilépticas e pelas consequências neurobiológicas, 

cognitivas, psicológicas e sociais destas crises. Os medicamentos antiepilépticos (conhecidos 

também como anticonvulsivantes) são a base do tratamento da epilepsia. Pacientes com 

epilepsia farmacorresistente sofrem com crises frequentes, cuja recorrência pode levar a 

danos irreversíveis ao desenvolvimento e a qualidade de vida. A epilepsia está associada a 

uma maior mortalidade (risco de acidentes e traumas, crises prolongadas e morte súbita), a 

um risco aumentado de comorbidades psiquiátricas (sobretudo depressão e ansiedade) e 

também a inúmeros problemas psicossociais (perda da carteira de habilitação, desemprego, 

isolamento social, efeitos adversos dos fármacos, disfunção sexual e estigma social)4,6. As 

epilepsias podem ser classificadas segundo dois grandes eixos: topográfico e etiológico; no 

eixo topográfico, as epilepsias são separadas em generalizadas e focais; no eixo etiológico, 

são divididas em idiopáticas (sem lesão estrutural subjacente), sintomáticas (com lesão) ou 

criptogênicas (presumivelmente sintomáticas, mas sem uma lesão aos exames de imagem 

disponíveis no momento)5. 

 

DO PLEITO 

1.  Os produtos derivados da planta Cannabis sativa exercem amplo espectro de 

ação sobre a atividade fisiológica normal. Entre elas destacam-se ações sobre a esfera 

cognitiva e psicológica, incluindo uma marcada sensação de euforia, relaxamento e sedação. 

Entre as potenciais ações da administração de compostos canabinoides estão o aparecimento 

de efeitos analgésicos, antieméticos, ações sobre a atividade muscular, efeitos 

cardiovasculares, neuroendócrino, imunomoduladores e antiproliferativos, entre outros. A 

planta cannabis sativa possui mais de 400 componentes, sendo que aproximadamente 60 

deles são componentes canabinóides. O principal constituinte psicoativo da cannabis é o 

tetrahidrocanabinol6.  

2.  O tetrahidrocanabinol (THC) atua no sistema canabinóide do cérebro, que 

parece ser modulado por “canabinóides endógenos”. Nos últimos anos, ocorreu um aumento 

de interesse acerca do uso terapêutico do THC, tendo sido demonstradas diversas utilidades 

                                                 
2 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 324, de 31 de março de 2016. Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 

do Comportamento Agressivo como Transtorno do Espectro do Autismo. Disponível em: 
<http://conitec.gov.br/images/Protocolos/PCDT_ComportamentoAgressivo_Autismo.doc.pdf>. Acesso em: 23 mar. 2022. 
3 ASSUMPÇÃO JÚNIOR, F. B.; PIMENTEL, A. C. M. Autismo infantil. Rev. Bras. Psiquiatr, v. 28, Supl I, p.S1-2, 2006. 

Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbp/v22s2/3795.pdf>.  Acesso em: 23 mar. 2022. 
4 PALMINI, Andre Luis Fernandes. Displasias corticais associadas a epilepsia: delineamento de uma nova sindrome, revisão de 

conceitos localizacionais e proposta de uma nova classificação. 1996. 182f. Tese (doutorado) - Universidade Estadual de 

Campinas, Faculdade de Ciencias Medicas, Campinas, SP. Disponível em: 
<http://www.repositorio.unicamp.br/handle/REPOSIP/308502>. Acesso em: 03 nov. 2021. 
5 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria Conjunta SAS/SCTIE nº17 de 27 de junho de 2018. 

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Epilepsia. Disponível em: 
<http://conitec.gov.br/images/Protocolos/PCDT_Epilepisia_2019.pdf>. Acesso em: 23 mar. 2022. 
6 Conselho Federal de farmácia. Parecer nº 00024/2019-CTC/CFF.  Disponível em: 

<http://www.cff.org.br/userfiles/PTC%20CEBRIM%20CFF%2009_08_2019%20marca%20dagua.pdf>. Acesso em: 23 mar. 
2022. 
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clínicas, como, por exemplo, para o tratamento da dor, náusea e vômito causados por 

quimioterapia, perda de apetite em pacientes com AIDS, distúrbios do movimento, glaucoma 

e doenças cardiovasculares7. 

3.  O Canabidiol (CBD) é um dos componentes farmacologicamente ativos da 

Cannabis sativa e tem como características não ser psicoativo (não causa alterações 

psicosensoriais), ter baixa toxicidade e alta tolerabilidade em seres humanos e animais8. Seu 

uso fornece alívio para uma ampla variedade de sintomas, incluindo dor, náusea, ansiedade, 

inflamação e distúrbios neurológicos, entre outros. Ele atua imitando a ação de substâncias 

endógenas que modulam o nosso sistema endocanabinoide, o qual, por sua vez, é 

responsável por manter a homeostase do organismo e manutenção da saúde em geral9. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Inicialmente, informa-se que os produtos Canabidiol 6000mg/60ml 

(Revivid Pure Hemp Drops) e Canabidiol 6000mg/100ml <0,3% THC (Revivid Whole 

Hemp Drops) não possuem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA).  

2.  Ressalta-se que até o momento não foi registrado como medicamento, 

Canabidiol com indicação para as doenças que acometem a Autora.  

3.  No que tange a substância pleiteada – Canabidiol, recentemente a Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC) avaliou seu uso, para o 

tratamento de crianças e adolescentes com epilepsia refratária a medicamentos 

antiepilépticos, e recomendou sua não incorporação no SUS10. 

4.  A CONITEC considerou não haver evidências suficientes para justificar a 

incorporação de um produto de Cannabis específico. Dentre os motivos, constam: grande 

variabilidade de apresentação dos produtos de Cannabis; não comprovação de 

intercambialidade ou equivalência entre os produtos disponíveis e os que foram utilizados 

nos estudos clínicos; incertezas quanto à eficácia e magnitude do efeito dos produtos de 

Cannabis para a indicação proposta9.  

5.  Destaca-se ainda, que foram verificados estudos publicados em 2018,  2019, 

2020 e 2021 que avaliaram a utilização da terapia com Canabidiol para tratamento de 

crianças portadoras de transtorno do espectro autista, foi concluído que não haviam dados 

suficientes mostrando eficácia e segurança do uso de canabinóides no tratamento dos 

pacientes portadores de transtorno do espectro autista11. Atualmente o uso de canabinóides 

no transtorno do espectro autista deveria ser limitado a ensaios clínicos e casos altamente 

                                                 
7 CRIPPA, José Alexandre de Souza; LACERDA, Acioly L. T.; AMARO, Edson; et al. Efeitos cerebrais da maconha: 
resultados dos estudos de neuroimagem. Revista Brasileira de Psiquiatria, São Paulo, v. 27, n. 1, p. 70-78, 2005. DOI: 

10.1590/s1516-44462005000100016. Acesso em: 12 jan. 2022. 

8 ABE - Associação Brasileira de Epilepsia. Uso do Canabidiol para tratamento de epilepsia. Disponível em:  
<http://www.epilepsiabrasil.org.br/noticias/uso-do-cannabidiol-para-tratamento-de-epilepsia>. Acesso em: 23 mar. 2022. 
9 Uso Medicinal do Canabidiol. Disponível em: https://www.crfsp.org.br/images/stories/revista/rf135/rf135.pdf. Acesso em: 23 

mar. 2022. 
10MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde. Relatório de 

Recomendação. Portaria SCTIE/MS nº 25, de 28 de maio de 2021. Disponível em: 

<http://conitec.gov.br/images/Relatorios/2021/20210602_Relatorio_621_Canabidiol_EpilepsiaRefrataria.pdf>. Acesso em: 23 
mar. 2022. 
11ARAN, A.; CASSUTO, H.; LUBOTZKY, A. Cannabidiol Based Medical Cannabis in Children with Autism – a Retrospective 

Feasibility Study. Neurology, v. 90, n. 15, Suplemento P3.318, 2018. Disponível em: 
<http://n.neurology.org/content/90/15_Supplement/P3.318>. Acesso em: 23 mar. 2022. 
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selecionados de irritabilidade severa resistente a medicamentos12. Portanto, seus resultados 

sugestivos precisam ser mais investigados por meio de pesquisas confirmatórias 

especificamente projetadas para testar os tamanhos de efeito identificados nesses estudos 

como apresentando relevância biológica13.  

6.  Considerando o exposto, conclui-se que não há evidências científicas 

robustas que embasem o uso de produtos derivados de Cannabis para o manejo da 

epilepsia e do transtorno do espectro autista. 

7.   No que tange à disponibilização pelo SUS dos produtos pleiteados, insta 

mencionar que Canabidiol 6000mg/60ml (Revivid Pure Hemp Drops) e Canabidiol 

6000mg/100ml <0,3% THC (Revivid Whole Hemp Drops) não integram nenhuma lista 

oficial de dispensação no SUS no âmbito do Município de Maricá e do Estado do Rio de 

Janeiro. 

8.  Ressalta-se que os pleitos Canabidiol 6000mg/60ml (Revivid Pure Hemp 

Drops) e Canabidiol 6000mg/100ml <0,3% THC (Revivid Whole Hemp Drops), tratam-se 

de produtos importados. Assim, cumpre dizer que a ANVISA definiu critérios e 

procedimentos para a importação de produto derivado de Cannabis, por pessoa física, 

para uso próprio, mediante prescrição de profissional legalmente habilitado, para tratamento 

de saúde através da Resolução RDC Nº 335, de 24 de janeiro de 202014 atualizada 

recentemente pela Resolução RDC Nº 570, de 06 de outubro de 202115.  

9.  Acrescenta-se que a ANVISA aprovou a concessão da Autorização Sanitária 

para a fabricação e a importação, bem como estabelece requisitos para a comercialização, 

prescrição, a dispensação, o monitoramento e a fiscalização de produtos de Cannabis para 

fins medicinais,  através da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 327, de 9 de 

dezembro de 201916. Cadastrando tais produtos como fitofármacos e não como 

medicamentos.  

10.  Ressalta-se que de acordo com a RDC Nº 327, de 9 de dezembro de 2019, a 

prescrição do produto de Cannabis com concentração de THC até 0,2%, deverá ser 

acompanhada da notificação de receita “B”. Conforme a autorização, o Canabidiol 

poderá ser prescrito quando estiverem esgotadas outras opções terapêuticas disponíveis 

no mercado brasileiro. A indicação e a forma de uso dos produtos à base de Cannabis são 

de responsabilidade do médico assistente11. 

                                                 
12ARAN, A.; CAYAM-RAND, D. Medical cannabis in children. Rambam Maimonides Med J, v. 11, n. 1, p. 1-10, 2020. 
Disponível em: <https://www.rmmj.org.il/userimages/1010/1/PublishFiles/1026Article.pdf>. Acesso em: 23 mar. 2022. 
13LOSS C.M, TEODORO L, RODRIGUES G.D, MOREIRA L.R, PERES F.F, ZUARDI A.W, CRIPPA J.A, HALLAK J.E.C, 

ABÍLIO V.C. Is Cannabidiol During Neurodevelopment a Promising Therapy for Schizophrenia and Autism Spectrum 
Disorders? Front Pharmacol. 2021 Feb 4;11: 635763. Disponível em: 

<https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC7890086/>. Acesso em: 23 mar. 2022. 
14BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Resolução RDC nº 335, de 24 de janeiro 
de 2020. Define os critérios e os procedimentos para a importação de Produto derivado de Cannabis, por pessoa física, para uso 

próprio, mediante prescrição de profissional legalmente habilitado, para tratamento de saúde. Disponível em: < 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-rdc-n-335-de-24-de-janeiro-de-2020-239866072>. Acesso em: 23 mar. 2022. 
15BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Resolução RDC nº 570, de 06 de 

outubro de 2021 Altera a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 335, de 24 de janeiro de 2020, que, Define os critérios e 

os procedimentos para a importação de Produto derivado de Cannabis, por pessoa física, para uso próprio, mediante prescrição 
de profissional legalmente habilitado, para tratamento de saúde. Disponível em: < https://www.in.gov.br/en/web/dou/-

/resolucao-rdc-n-570-de-6-de-outubro-de-2021-350923691>. Acesso em: 23 mar. 2022. 
16Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 327, de 9 de dezembro de 2019. Dispõe sobre os procedimentos para a concessão 
da Autorização Sanitária para a fabricação e a importação, bem como estabelece requisitos para a comercialização, prescrição, a 

dispensação, o monitoramento e a fiscalização de produtos de Cannabis para fins medicinais, e dá outras providências. 

Disponível em: <http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-da-diretoria-colegiada-rdc-n-327-de-9-de-dezembro-de-2019-
232669072>. Acesso em: 23 mar. 2022. 



  
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

   

6 

 

11.  No que tange à existência de substitutos terapêuticos ofertados pelo SUS, 

cabe relatar que existe Protocolo clínico publicado para a Epilepsia e o Autismo: 

11.1. Para o tratamento da Epilepsia: conforme o Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas (PCDT) da Epilepsia1, conforme a Portaria Conjunta SCTIE/SAS/MS no 

17, de 21 de junho de 2018, a Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro (SES/RJ) 

disponibiliza, por meio do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica 

(CEAF), os seguintes medicamentos: Gabapentina 300mg e 400mg (cápsula), 

Vigabatrina 500mg (comprimido), Lamotrigina 100mg (comprimido), Levetiracetam 

100mg/mL (solução oral) e 250mg e 750mg (comprimido) e Topiramato 25mg, 50mg e 

100mg (comprimido). 

11.2. Para o tratamento do Autismo: conforme o Protocolo Clínico e Diretrizes 

terapêuticas (PCDT) do Comportamento Agressivo no Transtorno do Espectro do 

Autismo17, disposto na Portaria nº 324, de 31 de março de 2016, é disponibilizado, 

através do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), os pacientes 

que se enquadrem nos critérios do protocolo, o medicamento Risperidona 1 e 2mg na 

forma farmacêutica de comprimido.  

11.3. No âmbito da Atenção Básica, o Elenco Mínimo Obrigatório de Medicamentos 

Essenciais do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no Estado do Rio de 

Janeiro (Deliberação CIB-RJ nº 5.743 de 14 de março de 2019) padronizou os seguintes 

medicamentos: Ácido Valpróico ou Valproato de sódio 250mg e 500mg (comprimido) e 

250mg/5mL (xarope), Carbamazepina 200mg (comprimido) e 20mg/mL (xarope), 

Clonazepam 2,5mg/mL (solução oral), Fenitoína 100mg (comprimido) e 40mg/mL 

(suspensão oral), Fenobarbital 100mgclonaz (comprimido) e 40mg/mL (solução oral). 

12.  Em consulta realizada ao Sistema Nacional de Gestão Assistência 

Farmacêutica (Hórus), verificou-se que a Autora não está cadastrada no Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) para recebimento dos medicamentos. 

13.  Dessa forma, sendo autorizado o uso de um dos medicamentos preconizados 

nos itens 11.1 e 11.2, estando a Autora dentro dos critérios para dispensação conforme 

PCDT Epilepsia e Comportamento Agressivo como Transtorno do Espectro do Autismo, e 

ainda cumprindo o disposto nas Portarias de Consolidação nº 2/GM/MS e nº 6/GM/MS, de 

28 de setembro de 2017, que estabelecem as normas de financiamento e de execução do 

CEAF no âmbito do SUS, a representante legal da Requerente deverá efetuar cadastro no 

CEAF, dirigindo-se à Policlínica Regional Carlos Antônio da Silva situada na Avenida 

Jansem de Mello, s/nº - São Lourenço, Niterói-RJ, telefone (21) 2622-9331, portando: 

Documentos pessoais: Original e Cópia de Documento de Identidade ou da Certidão de 

Nascimento, Cópia do CPF, Cópia do Cartão Nacional de Saúde/SUS e Cópia do 

comprovante de residência. Documentos médicos: Laudo de Solicitação, Avaliação e 

Autorização de Medicamentos (LME), em 1 via, emitido a menos de 90 dias, Receita Médica 

em 2 vias, com a prescrição do medicamento feita pelo nome genérico do princípio ativo, 

emitida a menos de 90 dias (validade de 30 dias para medicamentos sob regime especial de 

controle – PT 344/1998/ANVISA). Nesse caso, o médico assistente deve observar que o 

laudo médico será substituído pelo Laudo de Solicitação, avaliação e autorização de 

medicamentos (LME), o qual deverá conter a descrição do quadro clínico do paciente, 

menção expressa do diagnóstico, tendo como referência os critérios de inclusão previstos nos 

                                                 
17 Portaria nº 324, de 31 de março de 2016 - Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do Comportamento Agressivo 

no Transtorno do Espectro do Autismo. Disponível em: 
<http://conitec.gov.br/images/Protocolos/PCDT_ComportamentoAgressivo_Autismo.doc.pdf>. Acesso em: 23 mar. 2022. 
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Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) do Ministério da Saúde, bem como os 

exames exigidos no PCDT, quando for o caso.  

14.  Cabe resgatar que no documento médico (fl. 37) tenha sido citado “controle 

total das crises epiléticas e melhora da interação social e do aprendizado (atenção e 

hiperatividade)”, não há menção dos tratamentos já realizados pela Autora. Assim, 

recomenda-se ao médico assistente que verifique se a Autora pode usar os medicamentos 

disponibilizados nos referidos Protocolos frente ao prescrito. Em caso de negativa, o médico 

deverá explicitar o porquê, de forma técnica, com o quadro clínico completo da Autora, o 

motivo da recusa, bem como os tratamentos já utilizados. 

15.  Por fim, quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de 

Janeiro (fls. 15 e 16, Item – DOS PEDIDOS, subitem “b”) referente ao provimento de 

“...assim como todos os demais medicamentos, exames e procedimentos que se fizerem 

necessários para o pleno reestabelecimento da saúde da Autora”, vale ressaltar que não é 

recomendado o fornecimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a sua 

necessidade, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de medicamentos e tecnologias 

de saúde pode implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

Ao IV Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca de Niterói do 

Estado do Rio de Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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